
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.889 - RJ (2017/0052149-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEONARDO COSME SOARES E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. ART. 157, § 2°, INCISOS I E II, DO CP. REGIME 
INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
AFASTAMENTO. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, fixada a 
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito – 
enunciado n. 440 da Súmula deste Tribunal.  Na mesma esteira, são os 
enunciados n. 718 e 719 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

2. É necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação 
de regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas 
no art. 59 do CP ou em outra situação que demonstre a gravidade 
concreta do crime. Precedentes.

3. In casu, reconhecidas as circunstâncias judiciais favoráveis e a 
primariedade do acusado – a quem foi imposta reprimenda definitiva 
em 6 anos e 6 meses de reclusão –, cabível a imposição do regime 
inicial semiaberto para o cumprimento da sanção corporal, ante a 
inexistência de motivação concreta que justifique o regime mais 
gravoso. Incidência do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.889 - RJ (2017/0052149-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEONARDO COSME SOARES E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL (e-STJ fls. 513/517) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 497/501, que deu 

parcial provimento ao recurso especial do réu para fixar o regime semiaberto para o 

cumprimento da pena. 

A parte agravante alega que o Tribunal a quo, ao recrudescer o regime 

inicial de cumprimento da pena, ressaltou que o crime foi cometido com emprego de 

arma de fogo, além do concurso de agentes, trazendo maior risco à vítima e 

evidenciando a intensa periculosidade dos agentes, razão pela qual afigura-se o regime 

prisional fechado, o que melhor atende à situação concreta que se analisa (e-STJ fl. 515).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

 

Documento: 1611691 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/06/2017 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.889 - RJ (2017/0052149-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Tribunal a quo, ao fixar o regime fechado para o cumprimento da pena, 

assim consignou (e-STJ fl. 421):

[...]

Por fim, assiste razão ao Ministério Público quanto à necessidade 
de agravamento do regime inicial de cumprimento de pena, pelo 
fato do crime ter sido cometido com grave ameaça, uso de arma e 
concurso de agentes.

A medida mais branda não seria proporcional ao injusto e 
suficiente para inibir o cometimento de novos delitos.

[...]

Ora, em relação ao regime de pena, a jurisprudência desta Corte firmou-se 

no sentido de que, fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 

regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base 

apenas na gravidade abstrata do delito – enunciado n. 440 da Súmula deste Tribunal. 

Na mesma esteira, são os enunciados n. 718 e 719 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal, os quais indicam:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
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do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea.

Portanto, é necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação 

de regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do CP ou 

em outra situação que demonstre a gravidade concreta do crime. Precedentes: HC 

325.756/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, 

DJe 1o/8/2016; HC 312.264/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

Quinta Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 31/5/2016; HC 344.395/SP, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 8/3/2016, DJe 15/3/2016.

In casu, reconhecidas as circunstâncias judiciais favoráveis e a primariedade 

do acusado – a quem foi imposta reprimenda definitiva em 6 anos e 6 meses de reclusão –, 

cabível a imposição do regime inicial semiaberto para o cumprimento da sanção corporal, ante 

a inexistência de motivação concreta que justifique o regime mais gravoso. Incidência do art. 

33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0052149-5 REsp 1.658.889 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01439914120148190001  1439914120148190001  201625402119

EM MESA JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO COSME SOARES E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU    : ANDERSON LUIZ DA SILVA OLIVEIRA JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEONARDO COSME SOARES E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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